MODELO DE PETIÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO INTERNA.

ERRO MATERIAL. IMPENHORABILIDADE IMÓVEL RESIDENCIAL

Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de...
PJe n. ...

- protocolo postal -

Embargos de Terceiro n. ...

... e sua filha..., por seu advogado in fine assinado, nos autos dos embargos de terceiro em epígrafe, em que contende contra ...., vêm, respeitosamente, aviar os presentes embargos de declaração
, pelas razões de direito adiante articuladas:

I- “CONTRADIÇÃO INTERNA” DA V. SENTENÇA EMBARGADA -“ERRO MATERIAL” - INCOERÊNCIA E CONTRADIÇÃO COM A REFERÊNCIA FÁTICA/JURÍCA-CABIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARA SANAR ERRO -


I.2- Os fundamentos da inicial

1. A petição inicial está fundamentada em... premissas de ordem legal [fl...].

2. Sustenta a primeira fundamentação a impenhorabilidade do imóvel penhorado, localizado à ..., pois as autoras [ora embargantes] residem neste imóvel.

3. A parte autora ... é condômina e reside no referido imóvel penhorado. Os preceitos legais que deram guarida à impenhorabilidade estão assentados na Lei 8.009 de 29.03.1990, art. 1º [Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família] e arts. 6º e 226, § 4º da Constituição Federal.

4. A exordial foi ilustrada por doutrina de escol e respaldada por múltiplos arestos do colendo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS e do respeitado SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA no sentido do cabimento de “embargos de terceiros” por familiares e especificadamente filhas do executado, que residem no imóvel, como forma de proteção do direito fundamental da pessoa humana e do direito à moradia, tornando impenhorável o imóvel residencial.
5. Juntaram-se documentos comprobatórios de que as autoras/embargantes residem há vários anos nestes imóveis. No curso da instrução foram granjeados novos e recentes. Nenhum destes documentos foi impugnado pelos demandados!

6. Esclareceu-se na peça pórtica que o devedor originário... ofertou em ... em seu nome “impugnação de crédito”
 no qual alegou a impenhorabilidade do imóvel da ..., sendo, portanto impenhorável à luz da Lei 8.009/90.

7. Essa impugnação foi rejeitada em primeiro grau e guindada a matéria para a instância ad quem através do agravo de instrumento n. ...
8. Todavia, deixou registrado o decisum através do voto condutor que em relação ao imóvel da ...,  quem detinha a legitimidade para postular a impenhorabilidade são aqueles que ocupam o imóvel e não o então agravante ..., 
9. É importante frisar que a mens legis visa proteger a moradia e não o patrimônio familiar. O Agravante/embargante está a defender direito alheio, e não o próprio, quando alega que no outro imóvel reside sua ex-mulher, com o filho e as netas, pleito que não pode ser atendido nesse recurso.
10. Destarte, entendeu a d. ... que poderia ser penhorado o referido imóvel da ...

11. Todavia, também foi decidido pela instância ad quem que o então agravante ... não tinha legitimidade para defender direito próprio de moradia de sua mulher, filhos e netos. 

12. E por não figurarem no pólo ativo daquele feito [impugnação e agravo de instrumento] a questão da proteção residencial conferida pela Lei 8.009/90 não poderia ser apreciada naquela quadra recursal, repita-se, por essencial:

“... É importante frisar que a mens legis visa proteger a moradia e não o patrimônio familiar. O Agravante/embargante está a defender direito alheio, e não o próprio, quando alega que no outro imóvel reside sua ex-mulher, com o filho e as netas, pleito que não pode ser atendido nesse recurso” 

13. Correto o v. acórdão, pois “...” não tinha legitimidade para reivindicar em nome de terceiros a proteção da impenhorabilidade do imóvel residencial do imóvel in quaestio, como prescreve a dicção do art.18 do CPC, ex legem:

“Art.18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.

Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir como assistente litisconsorcial”

I.2- A “contradição interna” da decisão embargada
14. Sem quebra de reverência, entende as embargantes que há na v. sentença “contradição interna”, suscetível de ser suprida nesta seara recursal, por se caracterizar logicamente por manifesto “erro material”, venia permissa.

15. Entretanto ---aí está a “contradição interna”--- foi rechaçada integralmente a alegação fática trazida na exordial destes “embargos de terceiro”, motivada por ter sido definida a penhora pelo predito acórdão do TJMG, cuja cópia foi juntada às fls... 
16. Data venia, o v. acórdão não apreciou ou decidiu em nenhuma linha sequer [nem poderia] a pretensão das ora embargantes da impenhorabilidade do imóvel residencial, pois:

a) não participaram do pólo ativo ou ativo daquele incidente, promovido apenas por ...”;

b) os efeitos da decisão da impugnação proposta por ... não atingiu os direitos individuais e personalíssimos das ora embargantes no que concerne à impenhorabilidade do imóvel residencial, NÃO fazendo contra elas os efeitos da coisa julgada, pois NÃO participaram daquela lide [CPC,art.506: A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros];
 

c) o próprio acórdão da ... NÃO rechaçou o direito postulado pelas autoras/embargantes; a propósito e inclusive, destacou que a legitimidade ativa para alegar a proteção residencial com base na Lei 8.090/90 era dos familiares que residem no imóvel e não de ..., não podendo, por isso, açambarcar essa matéria naquele acórdão [CPC, art. 18];

d) a decisão prolatada na impugnação não se trata em relação às autoras/embargantes de litisconsórcio unitário [CPC, arts. 116 e 117] ou de obrigações solidárias com o falecido ... [CPC, art.274];

e) os “embargos de terceiro” é o procedimento judicial adequado para proteção da moradia residencial familiar;

17. Exsurge daí a “contradição interna”, vez que sucedeu uma confusão na v. sentença embargada, ao adotar a premissa equivocada, data venia, de que o v. acórdão da ... teria decidido os direitos personalíssimos das autoras/embargantes reclamados na exordial.

18. Houve uma colisão e incoerência de referências fáticas e jurídicas dentro da própria decisão embargada. O relatório da sentença reconheceu o fundamento do primeiro pedido de afastamento da penhora, com esteio na impenhorabilidade do imóvel residencial trazido pelas autoras/embargantes com espeque na Lei 8.009/90. Entretanto, na parte de fundamentação entendeu erroneamente que noutro processo [impugnação] do qual elas não integravam teria sido decidida a matéria objeto desse feito.

19. Essa correção de rumos é possível em decisão integrativa, pois manifesto o involuntário “erro material”, caracterizado na espécie por um engano nos elementos do processo, dando interpretação diversa do que estabelecido no acórdão da ..., como que teria deliberado sobre o mérito da presente contenda. 

II–  PEDIDOS

20. Ex positis, as coembargantes requerem O CONHECIMENTO E ACOLHIMENTO DOS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para corrigindo erro material afastar a assertiva da r. decisão agravada de que o v. acórdão teriam decidido a matéria objeto dos presentes embargos de terceiro.

E caso o d. juízo entenda que a análise e julgamento dos presentes embargos declaratórios poderá resultar em efeito modificativo na v. sentença, sejam intimados os embargados para, querendo, se manifestar no prazo legal de 05 [cinco] dias.

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� CPC,art. 1.022.


� CPC/73, arts. 475-J, § 1º, 475-L, inc.III e 475-M, § 2º.


� “CARACTERIZAÇÃO DE COISA JULGADA MATERIAL. Uma ação será idêntica à outra sempre que idênticos forem os pedidos, a causa de pedir e as partes” [TJMG, Apel Cível 0027765-49.2017.8.13.0280, DJ 04.12.2018]. “A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros (CPC/2015, artigo 506)”  [TJMG, Agravo de Instrumento-Cv  1.0019.06.012808-9/001, DJ 31.10.2019].


� “O instituto do bem de família visa à proteção da entidade familiar, consequentemente, são legítimos para alegar a impenhorabilidade todos os membros do núcleo familiar, inclusive a esposa, mesmo que casada sob o regime de separação total de bens, sendo, ademais, possuidora do bem objeto da penhora. O fato de o executado transferir de residência para nela morar com sua família não configura fraude de execução, e mesmo que a casa estivesse em construção quando da penhora, ainda assim seria protegida pela legislação pertinente” [STJ, Ag. 1.335.768, DJ 03.11.2010]. “O filho, integrante da entidade familiar, é parte legítima para opor embargos de terceiro a fim de discutir a característica de bem de família do imóvel onde reside com os pais. Precedentes” [STJ, AgRg no Resp 1.349.180/SP, DJe 07.03.2016]. “Os filhos detêm legitimidade para a oposição de embargos de terceiro contra ato dos pais vivos, de dação em hipoteca e nomeação à penhora do imóvel de residência deles, pois os filhos, embora não proprietários e nem possuidores do imóvel, apenas residindo em tal imóvel em razão da filiação e dependência, não tendo posse própria, têm direito indireto, segundo STJ de pedir proteção ao bem de família, em sendo escopo da lei a garantia da dignidade e da moradia do núcleo familiar. Processo restabelecido” [TJMG, Apel. Cível 1.0024.10.180542/001, DJ 26.08.2014].


� “...A decisão contraditória é a que contém elementos racionalmente inconciliáveis. A contradição, desta forma, confunde-se com a incoerência interna da decisão. Da mesma forma que a obscuridade, a contradição interna pode estar no relatório, na fundamentação, na parte decisória propriamente dita, ou, ainda, na relação entre estes elementos...”[apud � HYPERLINK "https://www.rkladvocacia.com/os-novos-embargos-de-declaracao/" �https://www.rkladvocacia.com/os-novos-embargos-de-declaracao/� ].





� CPC, art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo. [...] § 2º. O juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada.





